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Portaria SESP nº 07 de 28 de Janeiro de 2025

Dispõe sobre a padronização e procedimentos das
autorizações de uso nos próprios da Secretaria de Esportes

Considerando o disposto no Decreto estadual nº 51.380/2006, alterado pelo
Decreto estadual nº 67.550/2023, o Chefe de Gabinete, no uso de suas atribuições legais
previstas no Decreto estadual nº 56.637/2011 e na Resolução da Secretaria de Esportes
nº 03/2023, DECIDE:

Artigo 1º - Os interessados em utilizar os Espaços Públicos e Equipamentos
sob domínio e gestão administrativa da Secretaria de Esportes deverão apresentar ofício,
contendo data, período, especificação do local e do objeto/evento a ser realizado, através
do e-mail oficial de cada unidade, ou através de protocolo no SEI (Sistema Eletrônico de
Informações):

I - Em caso de solicitações recebidas por outros meios de comunicação,
deverá o interessado ser comunicado para encaminhar a solicitação de forma oficial
através do e-mail da unidade:

a. Complexo Desportivo Constâncio Vaz Guimarães:
agendaconstancio@sp.gov.br;

b. Conjunto Desportivo Baby Barioni: cdbbesportes@sp.gov.br;

c. Vila Olímpica Mário Covas: vomariocovas@sp.gov.br.

II - Em caso de solicitações recebidas através do SEI (Sistema Eletrônico de
Informação), deverão ser direcionadas à unidade responsável para a devida instrução e
andamento.

Parágrafo Único: Os pedidos devem ser encaminhados com no mínimo 30
(trinta) dias de antecedência da data pretendida.

Artigo 2º - Deverá a Direção de cada Unidade Administrativa Prestadora
administradora dos Espaços, proceder à autuação de processo eletrônico, observados os
seguintes procedimentos:

I - Verificação do atendimento das informações previstas no Art. 1º “caput”
desta Portaria, para fins de análise da conformidade dos dados objetivando o preparo
documental;
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II - Informar ao solicitante a disponibilidade da agenda para o evento
pretendido;

III - Confeccionar e enviar a memória de cálculo ao interessado, quando de
uso oneroso, obtendo a sua “Aprovação” e “Aceite” do valor apurado, que será restituído
devidamente datado e assinado para juntada aos Autos do processo;

IV - Solicitar ao Interessado a apresentação da Cópia do Documento de
Identidade atualizada do Responsável pela Negociação que serão Titular da assinatura
do Termo Contratual;

V - Acostar aos autos outros documentos de comprovação da regularidade
documental e fiscal da pessoa física ou pessoa jurídica interessada na obtenção da
Autorização de Uso ou Permissão de Uso por seus tipos, tais como Cartão CNPJ, QSA,
Certidões Negativas, etc;

VI - Instruído o processo, verificada a sua regularidade, remetê-lo à autoridade
competente para fins da outorga da autorização ou permissão de uso.

Artigo 3º - A garantia de uso só se dará após autorização da Chefia de
Gabinete, não devendo garantir reserva de data antes da devida autorização.

Artigo 4º - A Diretoria de cada próprio deverá comunicar ao solicitante que,
sem a documentação necessária em tempo hábil, a reserva estará automaticamente
cancelada.

Artigo 5º - Os Termos de Autorização de Uso devem ser encaminhados à
Autoridade Competente para assinatura com o prazo mínimo de 10 (dez) dias de
antecedência da data de início da montagem do evento ou evento propriamente dito e,
somente após a subscrição do termo, efetuar o pagamento, devendo sempre ser
anterior à data da montagem ou do evento.

Parágrafo Único: A cópia do comprovante de pagamento deverá ser juntada
ao legado documental do Processo para fins de cumprimento de obrigação contratual.

Artigo 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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